PARECER Nº 745, DE 2014
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 293, DE 2013


De iniciativa do nobre Deputado Luiz Moura o Projeto de Lei nº 293, de 2013, tem o objetivo de instituir o “Programa Ilhas Verdes - PIV”, para combater as ilhas de calor urbanas no Estado de São Paulo.


Considerando que a nobre Deputada Regina Gonçalves teve a oportunidade de exarar seu parecer (vide folha 09) sobre o projeto em questão, manifesto-me pela ratificação dos termos do referido parecer. Portanto, em conclusão, somos favoráveis à aprovação do PL nº 293, de 2013.

a) Davi Zaia – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à Proposição.

Sala das Comissões, em 20-5-2014.

a) Mauro Bragato – Presidente

 Mauro Bragato – Orlando Bolçone – Maria Lúcia Amary – Davi Zaia – Edson Giriboni – Osvaldo Verginio – Hamilton Pereira 
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
De autoria do nobre Deputado Luiz Moura, o projeto em epígrafe institui o “Programa Ilhas Verdes- PIV”, para combater as ilhas de calor urbanas, no Estado.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente a proposta foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos.

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a proposição seguiu para a Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, que em decorrência da relevante importância da matéria, opinou por sua aprovação.

Em continuidade ao processo legislativo, a matéria foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, cabendo-nos, na qualidade de relator designado, analisar a matéria em relação aos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Desta forma, examinando o projeto, verificamos que o projeto não concorre para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando o mesmo em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição Estadual, razão pela qual somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 0293, de 2013.

a) Regina Gonçalves
